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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 140ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos três dias do mês de abril de dois mil e dezessete, às 14:35 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA SERRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 140ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, a Defensora Pública-Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, e os Conselheiros eleitos JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO.

I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP. Justificada a ausência da Defensora Pública Geral, e dos Conselheiros Fernando Albuquerque, José Roberto Martins e Arthur Corrêa, o qual se encontra afastado para cursar mestrado.

I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. O item restou prejudicado uma vez que a ata da 139ª Ordinária ainda não foi redigida.

I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. O Conselheiro Marco Aurélio elogiou a Defensora Geral acerca da Instrução Normativa que regulamenta a prorrogação. Elogiou ainda todos os Conselheiros pela sessão anterior, pelo trabalho desenvolvido. Afirmou que foi uma sessão democrática, na qual todos os Defensores presentes puderam se manifestar. O Conselheiro sugeriu que fosse regulamentado, regimentalmente, o momento aberto. Que poderia ser regulamentado também um prazo para manifestação. O Presidente em exercício afirmou que a sessão anterior foi uma boa experiência. Que é possível fazer esse diálogo com as pessoas interessadas. Afirmou que fará o encaminhamento à Presidência.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:

1.5.1) PROCESSO Nº 372/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar Política Institucional de Atenção Às Mulheres Grávidas, Lactantes e Mães de Crianças de Até Doze Anos ou com Deficiência, Privadas de Liberdade.
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
1.5.2) PROCESSO Nº 373/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar a Extensão do Gozo de Licença Paternidade pelo Período de Dez Dias.
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
1.5.3) PROCESSO Nº 374/2017 – CSDP
ASSUNTO: Orientações Elaboradas pelo Grupo de Estudos Cíveis, Fazenda e Juizados Especiais Cíveis.
INTERESSADA: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
Apenas o Processo Nº 374/2017 foi entregue em sessão, visto que os Relatores dos demais processos não estavam presentes na sessão.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 361/2016 – CSDP
ASSUNTO: Consulta Sobre a Resolução CSDP Nº 151/2016, que regulamenta o Requerimento e a Execução de Honorários
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ANDRÉ MARTINS PEREIRA – COORD. DO NÚCLEO DE DEFESA CRIMINAL
RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto, cuja conclusão foi no sentido de que “o defensor público, caso tenha atribuição exclusivamente penal, coletará o título original (líquido, certo, e exigível formado no juízo criminal, devidamente assinado, com informações sobre endereço do devedor, CPF, do devedor e demais qualificações constantes dos autos originários), e encaminha-lo-á, mediante memorando, à Coordenação Cível para que seja distribuído o expediente como execução, tendo como parte exequente a Defensoria Pública, contando como atendimento para fins de compensação, segundos as normas regimentais. O defensor público com atribuições cíveis e penais deverá providenciar a execução do título, mediante o juízo competente”. Em discussão, o Conselheiro Marco Aurélio afirmou que pela Resolução 180, até três salários-mínimos, presume-se a hipossuficiência. Que a pessoa encarcerada, por ser considerada vulnerável, já é assistida da Defensoria. Colocou a questão de que a medida sugerida pelo Relator pode acabar se tornando muito burocrática e não prática. O Conselheiro Vladimir solicitou vista dos autos, a fim de verificar junto à Diretoria Metropolitana uma estruturação mais firme. O Corregedor Geral também solicitou vista. Em seguida, o Conselheiro Walter pontuou que a consulta foi muito vaga. O Representante da ADPEP, elogiou a iniciativa do grupo de estudos criminal. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que o grupo está de parabéns. O Conselheiro Vladimir afirmou que está fazendo um teste para a viabilização do sistema via Skype ou Hangout para videoconferência com os defensores do interior, principalmente no tocante às reuniões do grupo de estudos. Fica registrada a passagem dos autos em mesa à Secretaria e concedida vista coletiva do processo.
2.1.2) PROCESSO Nº 362/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução CSDP Nº 082/2011, para que a Defensoria Pública de 1ª Entrância de Anapu Passe a Integrar a Organização Administrativa do Núcleo Regional do Xingu.
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANDREIA MACEDO BARRETO – COORD. DO NÚCLEO REGIONAL DO XINGU
RELATOR: CONSELHEIRO WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
O Relator passou à leitura de seu voto, cuja conclusão se transcreve “Ante o exposto, voto pela alteração da Resolução CSDP nº 082/2011, em seu artigo primeiro, para redistribuir a Defensoria de Anapu do núcleo regional do Lago Tucuruí para o núcleo regional do Xingu”. Em discussão, o Conselheiro Walter afirmou que Anapu está mais próxima de Altamira (Regional do Xingu) do que da Comarca de Tucuruí. Que a organização atual traz alguns inconvenientes. Falou sobre a questão do material de expediente e do deslocamento. Que no PPA, Anapu faz parte da regional que pertence a Altamira, tal qual a proposta da Defensora Pública Andreia. Entende ser a proposta possível e viável. Com a palavra o Diretor do Interior, Fabiano Diniz, este afirmou que é muito mais fácil chegar a Anapu partindo de Altamira. Em votação, todos acompanharam o Relator, pelo acolhimento da proposta. Resultado: aprovada por unanimidade a proposta de Resolução.

2.1.3) PROCESSO Nº 363/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Dispõe Sobre a Negativa de Atendimento por Causa Manifestamente Incabível
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONSELHEIRO VLADIMIR KOENIG – SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL

Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto, nos seguintes termos:
“1. Senhoras Conselheiras, senhores Conselheiros, trago para julgamento processo que trata de proposta apresentada pelo Exmo. Sr. Corregedor Geral visando regulamentar a negativa de atendimento de demanda manifestamente incabível.

2. Apresenta minuta de Resolução, que deixo de transcrever aqui porque a Secretaria Executiva do Conselho encaminhou cópia a todos os membros.

3. É o que tenho a relatar.

4. De início observo que pode o defensor público “deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível ou inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder”, pois se trata de prerrogativa que lhe é assegurada por lei (art. 128, XII, LC 80; art. 56, X, LCE 54).

5. E entendo que é cabível a regulamentação da matéria por este Conselho em razão da possibilidade de disciplinar o que se considera “manifestamente incabível”, pois é atribuição deste Conselho a atividade normativa, em especial neste caso em que é necessário traçar baliza normativa do que se entende como “manifestamente incabível” no âmbito da Defensoria Pública do Estado.

6. Assim, entendo que a matéria pode ser disciplinada por este Conselho.

7. Quanto ao mérito, de fato merece melhor regulamentação pela DPPA a negativa de patrocínio de ação quando for manifestamente incabível, pois tal prerrogativa não pode ser considerada como forma de evitar que membro desta Casa deixe de defender direito de assistido com base em entendimento pessoal seu.

8. O que a proposta apresentada pretende não é impedir que o defensor público deixe de patrocinar ação incabível, pois mantém tal possibilidade. O que se pretende é evitar que a Defensoria Pública deixe de tentar assegurar o direito de seus assistidos enquanto houver argumentos válidos para tanto.

9. A proposta tenta evitar que ações deixem de ser propostas apenas porque o defensor público se filia a corrente jurídica contrária aos interesses dos assistidos.

10. Reputo como importante esta discussão na DPPA, pois se trata do perfil institucional que se quer para esta Casa.

11. Não pode o defensor público ser o primeiro julgador da causa. A Defensoria Pública é instituição destinada a permitir o acesso à justiça e aos direitos.

12. Negar assistência jurídica quando houver entendimento jurídico apto a ser sustentado é labutar contra o acesso à justiça, pois se impedirá qualquer discussão judicial da questão, sonegando do assistido a chance de obter tutela jurisdicional favorável.

13. Em outras palavras, enquanto houver argumento juridicamente sustentável, deve a Defensoria Pública tentar obter provimento jurisdicional favorável aos seus assistidos. Não pode ser a primeira a desistir. Pelo contrário, não deve nunca desistir. No máximo, ao final, deve quedar-se vencida, mas nunca desistente.

14. Nem mesmo ao entendimento majoritário de tribunais e doutrinadores deve se curvar.

15. Se queremos e pretendemos ser agentes de transformação social, agentes públicos de resistência contra ilegalidades e injustiças, artífices do progresso humano e da defesa de direitos, não nos cabe ser os primeiros a desistir da luta pelos direitos, pelo progresso e pela transformação.

16. A Defensoria Pública, penso eu, está ao lado dos abandonados, dos fragilizados, dos oprimidos, dos violados.

17. Nossa missão não é a manutenção do status quo; é a transformação desse estado de coisas, dessa sociedade desigual, injusta, massacrante e opressora.

18. E essa desigualdade, essa injustiça e essa opressão também podem se revelar nos entendimentos jurisprudenciais e doutrinários majoritários.

19. Cabe à Defensoria Pública manejar o Direito para construir uma sociedade livre, justa, fraterna, igualitária, para erradicar a pobreza e a marginalização, para reduzir as desigualdades sociais e regionais e para promover o bem de todos.

20. E nem sempre os entendimentos majoritários da jurisprudência e doutrina estarão ao lado disso. Pelo contrário, poderão ser instrumentos a serviço exatamente do oposto. Afinal, os agentes públicos e a comunidade acadêmica que mantém os tais entendimentos majoritários podem também ter sido (e continuar a ser) agentes ativos da exclusão, opressão, injustiça e violação de direitos que nos cabe resistir.

21. Portanto, nem sempre os entendimentos majoritários serão os mais justos, os mais corretos ou os mais adequados à construção de uma sociedade livre, justa, fraterna, igualitária, à erradicação da pobreza e da marginalização, à redução das desigualdades sociais e regionais e à promoção do bem de todos.

22. Por isso, entendo que se filiar acriticamente aos entendimentos jurisprudenciais e doutrinários majoritários não é adequado aos membros desta Casa.

23. Por essas razões entendo que a proposta apresentada merece aprovação por este Colegiado, com as alterações que aponto a seguir. 

24. Redação que proponho para o art. 1º:

'Art. 1º. Para fins de negativa de atendimento por falta de amparo legal, entende-se como causa manifestamente incabível as que:

I – não tiverem qualquer fundamento jurídico;

II – violarem a coisa julgada;

III – se verificar a prescrição;

IV – se verificar a decadência;

V – tiverem sido julgadas em bloco para aplicação de tese jurídica em julgamento de casos repetitivos;

VI – contrariarem enunciado de Súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça;

VII – contrariarem decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de repercussão geral ou recursos repetitivos;

VIII – contrariarem entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência;

IX – contrariarem Enunciado de Súmula do Tribunal de Justiça sobre direito local.

Parágrafo único. A recusa de patrocínio de ação baseada nas hipóteses dos incisos V, VI, VII, VIII e IX só será admitida se ficar demonstrado pelo defensor público que o caso que nega patrocínio:

I – se ajusta aos fundamentos determinantes das decisões e enunciados que apontar como fundamento para negativa, e;

II – que não existe distinção do caso ou superação do entendimento judicial.'

25. Esclareço que entendo que deva ser retirada as referências a negativa de atuação por ser “inconveniente aos interesses da parte”, pois creio que se trata de motivos muito particulares para cada caso trazido à Defensoria Pública e que devem ser analisados caso a caso, bem como esclareço que optei por desmembrar o texto da cabeça em incisos como forma de facilitar o uso do texto normativo e sua futura alteração caso se entenda conveniente.

26. É como voto”.
Em discussão, o Corregedor Geral afirmou que Belém, do ponto de vista urbano, é um caos total, com invasões e processos de posse. Que os órgãos que atuam na regularização fundiária deixaram de funcionar. Que Ananindeua é uma cidade que cresceu sem controle. Que quase ninguém tem registro de imóveis. Que os cartórios têm uma estimativa de que 80% dos imóveis de Belém são considerados posse e não propriedade. Que se o Defensor se afiliar à corrente de que o registro de propriedade é requisito para partilha, é inviável. Após breve discussão, passou-se à etapa de votação: 1) Conselheiro Walter Teixeira – acompanha o Relator; 2) Conselheiro Francisco Robério – acompanha o Relator; 3) Conselheiro Marco Aurélio – acompanha o Relator, com a ressalva de incluir o termo “inconveniente”. 4) Conselheira Léa Cristina – acompanha o Relator. 5) Corregedor Geral – acompanha o Relator. Resultado: 5x1. Aprovada a proposta de Resolução por maioria de votos, conforme as alterações do Relator. Vencido o Conselheiro Marco Aurélio quanto à inclusão do termo “inconveniente” na Resolução.
2.1.4) PROCESSO Nº 364/2017 – CSDP
ASSUNTO: Decisão da Corregedoria Geral Acerca de Reclamação de Assistido – Procedimento de Pedido de Explicações Nº 073/2016 - CG
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATORA: CONSELHEIRA LÉA CRISTINA SERRA
Processo retirado de pauta, tendo em vista que a Relator solicitou diligências.

2.1.5) PROCESSO Nº 365/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Regulamentação do Núcleo Regional do Tapajós
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO – CORREGEDOR GERAL
O Relator passou à leitura de seu voto, o qual se transcreve na íntegra:
“I – DO PEDIDO

Os proponentes buscando o aperfeiçoamento da organização e da divisão de atribuições das Defensorias Públicas do Núcleo Regional do Tapajós apresentaram proposta de resolução a fim de regulamentar a divisão das atribuições das 5 Defensorias Públicas atualmente existentes no núcleo.

É o relatório.

Analisando a proposta de resolução apresentada, verifica-se que a maior alteração na divisão nas atribuições das Defensorias Públicas do Núcleo do Tapajós se dá na especialização das Defensorias Públicas de Itaituba, especialmente onde se propõe especializar a 1ª Defensoria Pública de Itaituba na área da Infância e Juventude e a 2ª Defensoria na área da execução penal, sendo as demais matérias cumulativamente exercidas entre as mesmas, através de distribuição equânime de processos.

Verificando o histórico da organização de atribuições das Defensorias Públicas no interior do Estado é possível perceber que a primeira área que se buscou especializar fora da divisão cível/criminal foi a atuação na área da infância e juventude, quando foram criadas defensorias especializadas nesta área em cidades polo, política adotada no ano de 2014, principalmente através das resoluções do Conselho Superior de nº 122, 136 e 139.

Assim, entendemos bastante inovadora a proposta no sentido de buscar a especialização de uma das Defensorias Pública de Itaituba na referida área, adotando ainda o sistema de cumulação de atribuições com as demais áreas, tendo em vista o número diminuto de Defensorias no município, sendo as mesmas insuficientes para que se possa manter uma Defensoria Pública com atuação exclusiva na área da infância.

Por outro lado, inova também a proposta quando busca a especialização de uma Defensoria na área da execução penal, necessidade de atendimento especializado existente nos municípios onde se localizam casas penais destinadas ao cumprimento de sentença penal e varas com atribuição na execução penal, como é o caso do município de Itaituba.

Apesar do interior do Estado ainda não possuir Defensoria Pública especializada na área da execução penal, sabe-se que é comum na organização do funcionamento das Defensorias Públicas nas cidades que possuem esta demanda especializada o destaque por parte das coordenações de uma Defensoria Criminal para atuação exclusiva ou com cumulação de outras atividades na área da execução penal, tendo em vista a rotina diferenciada do atendimento aos presos encarcerados, com exigências de visitas carcerárias constantes a casa penal.

Ultrapassado este primeiro ponto, este relator entende necessário uma análise mais acurada sobre os dispositivos do §1º, §2º, §3º e §4º, do art. 5º; art. 6º e art. 7º da proposta.

Com relação ao que dispõe os §1º, §2º, §3º e §4º, do art. 5º, o relator entende ser necessário e urgente a regulamentação das substituições, as quais inclusive geram diversos efeitos ao Defensor Público, como cumulação, apresentação de relatórios de ambas as unidades, etc. 

Contudo, como se está tratando nesta resolução apenas da regulamentação das atribuições das Defensorias Públicas vinculadas ao núcleo do Tapajós, entendo não ser esta resolução o local adequado para se tratar de regras gerais de substituição e cumulação, visto que estas regras tem aplicação a todas as Defensorias do Estado, razão pela qual entendo que tais dispositivos devem ser suprimidos da resolução.

Mesmo entendimento que entendo deva ser aplicado aos dispositivos dos artigos 6º e 7º da proposta, os quais também trazem normas de organização de matérias específicas (visita carcerária e atuação das Defensorias no caso de criação de novas varas), mas que também devem ter um tratamento geral a todas as Defensorias do Estado.

No caso das visitas carcerárias, o tema já vem sendo discutido na proposta de regulamentação dos núcleos criminais, sendo, inclusive, previsto mais de um modelo de visita carcerária a de entrevista pessoal com o preso sobre sua situação jurídica e a de inspeção sobre as condições gerais do encarceramento.

Já o caso da criação de novas varas onde as Defensorias Públicas atuam vinculadas as mesmas, é tema também comum a todo o Estado, não sendo problemática apenas do núcleo do Tapajós, mas já motivo de preocupação em todos os locais onde existe vinculação do Defensor a uma vara, razão pela qual opinamos pela retirada dos referidos dispositivos da resolução a ser aprovada.

Por fim, tendo em vista que o Núcleo do Tapajós, na forma da resolução nº 082/2011, abrange os municípios de Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso, Trairão e Aveiro, verificamos que o município de Aveiro não possui Defensoria Pública em seu território, estando ainda sem a cobertura de qualquer outra Defensoria, o que consideramos um equivoco da distribuição das Defensorias no território do Estado, visto que não pode uma parte da população ficar desassistida pela Defensoria Pública.

Assim, para sanar o erro, entendemos que a atribuição do atendimento da população carente do município de Aveiro deverá ficar a cargo de uma das Defensorias do núcleo. No caso, tendo em vista que o município de Aveiro não é sede de comarca, mas termo judiciário da comarca de Itaituba, entendemos que ao anexo VI, tabela I, deve ser acrescentado na atribuição da 1ª Defensoria Pública de Itaituba a atuação e acompanhamento das questões judiciais e extrajudiciais atinentes ao município de Aveiro.

É o voto”.

Em discussão. Com a palavra o Defensor Público Sérgio Sales, este afirmou que a proposta foi tirada do modelo da Resolução de Icoaraci. Que a proposta foi elaborada de forma a não deixar nenhuma área descoberta. Que a proposta também evita conflitos de atribuição. O Conselheiro Vladimir sugeriu alterações no tocante ao nome do Núcleo, o qual consta “Xingu” e não “Tapajós” e nos nomes das Defensorias Públicas atinentes ao Núcleo, no sentido de alterar para seguir os moldes da Resolução 172. Sugeriu ainda alterações no Anexo IV – Tabela I, para que conste a seguinte redação: “Atribuição geral e privativa de infância e juventude”; “Atribuição geral e execução penal”; “Atribuição geral na Comarca de Jacareacanga”. Em votação: 1) Conselheiro Walter Teixeira – abre divergência, no sentido de aprovar a resolução nos moldes da proposta, excluindo tão somente o Art. 5º, §1º; incluindo Aveiro na 1ª Defensoria e Trairão na 2ª Defensoria. Acompanha as alterações sugeridas pelo Conselheiro Vladimir (apenas formais). 2) Conselheiro Francisco Robério – acompanha a divergências, com as alterações sugeridas pelo Conselheiro Vladimir (apenas formais). 3) Conselheiro Marco Aurélio – acompanha a divergência aberta pelo Conselheiro Walter; 4) Conselheira Léa Cristina – acompanha a divergência aberta pelo Conselheiro Walter; 5) Subdefensor Público Geral – acompanha a divergência aberta pelo Conselheiro Walter. O Defensor Público Fabiano José Diniz afirmou que Aveiro e Trairão são termos e não possuem fórum; estão sendo atendidos em Itaituba. Resultado: 5x1. Proposta aprovada por maioria de votos, apenas com as alterações sugeridas durante a sessão, vencido o Relator.

2.1.6) PROCESSO Nº 366/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Regulamentação do Núcleo Regional do Xingu
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO MARTINS
Processo retirado de pauta, devido à ausência do Relator.
2.1.7) PROCESSO Nº 368/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Desconstituição da Comissão de Sindicância 02/2017-DP-CG
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO EDERNILSON DO NASCIMENTO BARROSO
RELATOR: CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO GUTERRES
Processo retirado de pauta, uma vez que o Relator solicitou diligências no mesmo. 
2.1.8) PROCESSO Nº 369/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentação das Atribuições do Núcleo Metropolitano de Ananindeua
PROPONENTE: CÁSSIO BITAR VASCONCELOS – COORDENADOR DO NÚCLEO DE ANANINDEUA
RELATOR: CONSELHEIRO WALTER TEIXEIRA
Com a palavra o Relator, este votou pelo acolhimento da proposta, apenas com a supressão do §1º do Art. 5º. Com a palavra a Dra. Luciana Tarcila, coordenadora de Ananindeua, esta afirmou que possui preocupação com as substituições automáticas, devido ao receio de sobrecarregar os defensores. Argumentou que o número de defensores atuando no Núcleo está abaixo da Resolução. O Conselheiro Marco Aurélio sugeriu que posteriormente o Conselho regulamente os limites da substituição automática e estabeleça o prazo inicial de quando valerão as regras de substituição. O Conselheiro Francisco Robério afirmou que há necessidade de mais um cargo em Ananindeua. Após breve discussão, fica concedida vista coletiva dos autos, para diálogo com a nova coordenadora e realização de estudo para remanejamento de um cargo para a Defensoria Pública de Ananindeua. O Defensor Público Fábio Namekata sugeriu ainda que fossem criados mais cargos e mais defensorias públicas.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. O Corregedor Geral afirmou que existe uma lei antiga que fala sobre a homologação de rescisão contratual de trabalho. Que a lei diz que na ausência de sindicato, quem deverá fazer a homologação é o defensor (após juiz e promotor), e que um colega defensor afirma que a atribuição é da Defensoria Pública da União. O Defensor Fábio Namekata afirma que a Lei 080/94 dispõe que essa matéria é de competência da Defensoria Pública da União. Que os Defensores do Estado não têm essa atribuição, a não ser que seja firmada através de convênio. O Conselheiro Marco Aurélio sugeriu ao Corregedor que o mesmo apresentasse consulta ao Conselho Superior acerca da referida matéria. Em seguida, passou-se à análise da proposta de Resolução para Regulamentação das Atribuições do Cargo de Oficial de Gabinete, apresentada pelo Subdefensor Público Geral. Este passou à leitura da proposta e, ao final, afirmou que a ideia das atribuições do referido cargo seria um misto entre atividades de assessoria e administrativas. O Conselho deliberou que a matéria é singela e poderá ser votada na presente sessão. Aprovada por unanimidade a proposta de resolução que regulamenta as atribuições do cargo de Oficial de Gabinete. Ainda no presente item, o Representante da ADPEP solicitou que fosse designado mais um defensor para a Entrância Especial, para atuar na área cível, e que esta se desse a partir de promoção.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, o Presidente em exercício agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:55 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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